
PARECER N.°                 , DE

DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO, SOBRE O PROJETO DE LEI N.° 1229, DE 2015, AO QUAL ENCONTRA-SE ANEXADO O PROJETO DE LEI N.º 149, DE 2016 

De autoria do nobre Deputado Teonilio Barba, o projeto em epígrafe dispõe sobre o não pagamento do pedágio pelos veículos automotores empregados no transporte de pessoas portadoras de doenças graves, crônicas e/ou degenerativas, desde que estejam em tratamento de saúde fora de seu domicílio e necessitem transpor praças de pedágio. O Projeto de Lei n.º 149, de 2016, de autoria do nobre Deputado Atila Jacomussi, possui objeto semelhante ao da propositura antes mencionada, autorizando o Governo do Estado de São Paulo a criar o projeto “Cancela Livre”, com a isenção de cobrança de pagamento de pedágio aos portadores de doenças graves que estão em tratamento em outros Municípios. 

As proposituras estiveram separadamente em pauta, nos termos regimentais, não recebendo emendas ou substitutivos. 

Inicialmente, o Projeto de Lei n.º 1229/2015 foi encaminhado à Comissão de Constituição, Justiça e Redação, tendo o Relator designado juntado manifestação não apreciada pela referida Comissão. 

Em seguida, por força do despacho de fls. 14 dos autos, fundamentado no artigo 179 do Regimento Interno Consolidado, o Projeto de Lei n.º 149/2016 foi anexado ao Projeto de Lei n.º 1229/2015, devendo, a partir de então, ser apreciados conjuntamente.

Dando continuidade ao processo legislativo, as proposituras foram encaminhadas a esta Comissão de Constituição, Justiça e Redação, a fim de serem analisadas quanto aos seus aspectos constitucional, legal e jurídico, conforme previsto no §1( do artigo 31 do Regimento Interno desta Casa.

Após exame dos projetos, somos compelidos a adotar posição contrária à aprovação do Projeto de Lei n.º 1229/2015, ratificando a argumentação constante da manifestação de fls. 05 a 07 dos autos. Deveras, a propositura mencionada, se aprovada, poderá acarretar o desequilíbrio econômico-financeiro do contrato entre o Estado e a concessionária e a renúncia de receita pelo ente federativo, além de representar notória interferência em atribuições pertencentes a outro Poder, configurando afronta à separação de Poderes. Por outro lado, melhor sorte restou ao Projeto de Lei n.º 149/2016, já que, adotando a forma autorizativa, deixou ao juízo de conveniência e oportunidade da Administração Pública a decisão sobre a efetivação da ideia veiculada pelo projeto. Dentro desse contexto, não se vislumbra a ingerência de um Poder sobre outro, já que esta Casa de Leis não impôs ao Poder Executivo a concretização do Projeto “Catraca Livre”. Ao registrar apenas uma faculdade, o Poder Legislativo nada mais fez do que apenas colaborar com a Administração Pública lançando uma ideia, reafirmando a harmonia, mas também a independência, que deve haver entre todos os Poderes.
Em face do que foi descrito até aqui, não se vislumbra qualquer óbice que impeça a propositura de ter seguimento, tendo em vista que, muito embora trate de matéria pertencente à competência do Poder Executivo, seu texto abraçou a forma autorizativa. Faz-se necessário, entretanto, apenas com o fim de aprimorar o texto do projeto, propor a seguinte

EMENDA

Suprima-se o artigo 9º do Projeto de Lei n.º 149, de 2016, renumerando-se os demais. 

Pelas razões acima expostas, manifestamo-nos favoravelmente à aprovação do Projeto de Lei n.° 149, de 2016, com a emenda ora proposta, e contrariamente à aprovação do Projeto de Lei n.° 1229, de 2015.
Sala das Comissões, em

DEPUTADO CAIO FRANÇA
                            RELATOR
DET6/CDP
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